
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABACEIRAS 

ASSESSORIA JURíDICA 

Parecer Prévio N 072/ASJUR/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 053/2024 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão eletrônico 012/2024 

INTERESSADO: Agente de Contratação 

ASSUNTO: Controle prévio de legalidade referente ao Processo Administrativo nv 053'202-1 

cujo objeto refere-se ao Pregão Eletrônico IV 012/2024 objetivando à contratação de empre,à 
para aquisição de materiais de construção para atender a necessidade do Município de 
Cabaceiras - PB. 
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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI 

N° 14133/2024; LEI COMPLEMENTAR N° 

123/2006. INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 73 

SEGES/ME, PREGÃO ELETRÔNICO. 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

CONSTRUÇÃO. DEMANDA DA 

SECRETARIA DE OBRAS E 

INRAESTRUTURA. ANÁLISE DOS 

REQUISITOS PARA A REALIZAÇÃO DA 

LICITAÇÃO. EDITAL E SEUS ANEXOS. 

MINUTA DE CONTR.ATO.POSSIBILIDADE 

LEGAL. 

I. SiNTESE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 053/2024 

A Assessoria Jurídica deste Município foi instada a analisar o processo licitatório, 

objetivando a realização do controle prévio de legalidade, mediante análise juridica da 

pretensa contratação, &:endo apreciado conforme os criterios objetivos prévios de atribuição de 

prioridade, considerados todos Os elementos indispensáveis à referida contratação e dos 

pressupostos de fato e de direito, especialmente, os aspectos inerentes à formalização do 

processo licitatório e sua fase preparatória, caracterizada pelo planejamento e a necessária 

compatibilidade com o plano de contratações anual, sempre que elaborado, e com as leis 

orçamentárias, bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas 

gestão que podem interferir na contratação, nos termos clOS Arts. 11 a 27 da Lei n'.? 1 
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A presente análise diz respeito à averiguação do pregão eletrônico ne 012/2024 ?ato 

objeto é a contratação de empresa para aquisição de materiais de construção, conforme 

especificações e quantidades constantes no termo de referência para atender as necessidades 

da Secretaria de Obras e Infraestrutura de Cabaceiras_ 

A referida Secretaria especificou no termo de referência os itens pretendidos, a 

modalidade de licitação, a citar: pregão eletrônico, com critério de julgamento menor preço 

por item; modo de disputa aberta e o fornecimento de forma integral. 

Em seguida, observou-se que o Processo Administrativo 053/2024 encontra-se 

instruido com os seguintes documentos: 

a) ATO DE DESIGNAÇÃO DO ÓRGÃO DE CONTRATAÇÃO; 

b) COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DO PREGOEIRO; 

c) SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO PELA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO AO PREFEITO PARA O 

FORNECIMENTO PRETENDIDO ATRAVÉS DE LICITAÇÃO E 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO; 

d) DFD — DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA; 

e) TERMO DE REFERENCIA - TR; 

f) APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA; - 

g) ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP; 

h) APROVAÇÃO DO ETP; 

i) PESQUISA DE MERCADO: CONSULTAS DE PREÇOS; 

j) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA; 

k) AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME; 

I) PROTOCOLO E AUTUAÇÃO DO PROCESSO; 

m) MINUTA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS. 

Diante do que consta nos autos, o Agente de Contratação solicita assim a emissão de 

Parecer a respeito da adequação do processo administrativo epigrafado aos 

condicionamentos legalmente estabelecidos para a realização do pregão eletrônico sob o 

01 1/2024 visando à aquisição já mencionada. 

Fm síntese, é o relatório. 
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n. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1..DA FASE PREPARATÓRIA 
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A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e 11, da Lei n 14.133, de 

2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC). 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licifaton, 

seguirá para o éirg„io de assessoramento jurídico da 

Administração, que realizará controle 1.-_,revio de 

legalidade Mediante análise jurídica da contratação, 

Na elaboraçãodo parecer jundico, o órgão tie 

assessoramento jurídico da Administração devera: 

- apreciar o. processo licitatorio conforme ritc 

objetivos prévios de atribuição de prioridade, 

11 - redigir sua nianikstaçki em linguagem simplc 

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciaçáo 

de todos os elementos indispensáveis ã contra1a0o e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados cin 

consideração na 

análise jurídica. 

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação 

do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do 

órgão, com base em parámetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse 

público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 

órgão assessorado, cuias decisões devem ser motivadas nos autos. 

O artigo IS, incisos I a XI, da Lei .n. 14.13312021, estabelecem as 

regras a serem seguidas pela administração para realização do procedimento licitatorio. 

cuja redação é a seguinte: 

Art. 18. À fase preparatória do processo licitatõrio 

caracterizada. pelo planejamento e deve compatibilizar-se 

com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 

do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com a, 

leis orçamentárias, bem como abordar todas as co[ eraOes 

técnicas, mercadolOgicas e de gestão que podem kiterterir na 

contrafação, compreendidos: 

Scannod with 

CamScanner: 



oarieni 
 e, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABACEI 

ASSESSORIA JURÍDICA '.o 
. a descrição da necessidade da contratação ndamentada 

em estudo técnico preliminar que caracterize o 

público envolvido: 

' ffirtãtigt~tib,*.~ .45,~0 -,
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11 - a definição do ob¡eto para o atendimento da necessidade. 

por meio de termo de referénda, antepn.)ieto projeto basico 

ou pro¡eto executivo, conforme o cami;

111 - a definição das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condições de 

recebimento; 

IV - o orçamento estimak.to, com as composições dos preços 

utilizados para !;134 formação. 

V - a elaboração dó edital de licitação; 

VI - a elaboração, de minuta de contrato, quando necessário, 

que constara obrigatoriamente como anexo do edital de 

licitação; 

V11 - o regime de fornecimento de ben.s, de prestação de 

serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia. 

observados os potenciais de economia de escala; 

Viii - a modalidade de licitação. o critério de julgamento. o 

modo de disputa e a adequação e eficiéncia da forma de 

combinação desses parántetros, para os fins de seleção da 

proposta apta a, gerar o resultado de contratação mais 

vantajoso para a -Administração Pública, considerado todo o 

ciclo de vicia do objeto: 

!X - a motivação eeunstanciada das condições do edital, Lik 

como iustificativa. de exiOncias de qualificação técnica, 

mediante indicação das parcelas de maior releváncia tecnica 

ou valor significativo dó objeto, e de qualificação econõini co-

financeira, ustiticati a dos critérios de pnnttiaçÂi. e 

julgamento das; propotas lecnica!;.. nas licitaç.,e, 

julgamento por melhor tecnica ou técnica e preço. 

justificativa da .s regras pertinentes á participação de einy res,-t; 

em con±.. - rciw 

X - a analise dos riscos due posam comprometer 4§ SUCC ; 5 da 

licitação e a boa exeCuçãO contratual; 

- a motivação sobre o momento Ia divu(c 

orçamento da licitação, observado o art. 24 dc-t. 1ci 

c 
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Analisando os documentos que compõem a instrução do processo de co ratação, 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contrat ão, 

autorização pelo gestor municipal para a instauração do : processo de contratação, o estudo 

técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de referência, a disponibilidade 

orçamentária, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do 

Edital, dentre outros estabelecidos nos incisos do artigo retromencionado. 

Desta forma, é possível . aferir claramente que os ‘3(.1tos do processo encontrar,—, 

devidamente instruídos, atendendo às exigéncias miiiimas legais,. fkando 1h 1 

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, ó menor preço por item, atende 

o que determina o art. 6D, inciso XLI, da Lei n.9 N.133/2021, cuia redação é a seguinte: 

Art. 6v rara os (WS desta Lei. consideram-se: 

XLI - pregão: .modalidade de licitação obrigatória para 

aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 

julgamento poderá ser o de menor preço ou o de Maior 

desconto. 

Desta forma, e poSsível aferir que a fase preparatória do certame encontra-se em 

consonância com as exigências mínimas exigidas pela nova lei de licitações para fins de 

contratação nesta nova sistemática de licitações públicas. 

2.2. DA MINUTA DO EDITAL 

Segundo Maria Sylvií.1 Zanella Di Pietro, no que se refere ao edital, este é o ato pelo 

qual a Administração divulga as regras a serem aplicadas em determinado procedimento 

de licitação. O que nele estiver estabelecido deve ser rigorosamente cumprido, sob pena de 

nulidade, tratando-se, portanto, da aplicação do princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório previsto no art. 59 da lei ii 14.133/2021.. 

Assim, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser 

observados na fase interna da licitação pública, devendo ser submetido à análise ridica e <1.1 

conter os seguintes anexos, quais sejam: a minuta do edital, o termo de referên ia, a minuta 

do contrato, dentre outros. 
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—Nessa esteira., afere--se que os itens da minuta do Edital estão definidos de Norna 

clara e com a devida observância do determinado no artigO 25 cia Lei nv 14.133/2021, qtik$---

assim dispõe: 

Ari 25. O edital deetra conter o obieto da licitaçáo e as 

regras Telati s. as à rvocaçào, au ulgarnentt,, a 

h3t 1lI11Ça. aos recu e às penalidades da b._:3t,i,.»( 

t .ahLayo e a gc,tiio do contrato, a entrega do objeto e a ,

(ondições de pagamento. 

Portanto, estando a Administração Pública vinculada ao instrumento convocatório 

deve a este obedecer. 

2.3. DA MINÉJTÁ DO CONTRATO 

Observa-se que a minuta do contrato contém. as seguintes clausulas: objeto, 

obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega 

e recebimento do oNeto, alterações, sanções administrativas, vig,éncia, extinção do contrato, 

caso ., omissos, publicações e eleição de foro. 

O artigo 92 e incisos da NLLC estabelece as clausulas que são necessárias nos 

atiminktr..itivos,senau veiamos: 

A rt. ‘p, são t c&-sarias em n todo contrato clausulas que 

estabeleçam: 

- o objeto e seus elementos caracteristicos; 

11 - a vinctilação ao editM de licitação e á proposta do licitante 

S. nced r ou ao ato que tiver autorizado a contrataçáo direta 

e:3 respectiva proposta; 

111 - a legislação apittável a execuçâo do contrato, nielte4i ,. 

quanto ,11),, casos orl1P;.,•05 

IV - eg regime de erec.ução ou a forma de rornecuriAlltes; 

V - o preço e a'. condiçõe, de pagamento, os criten,,,, a data -

base e a periodiç idade_ do reajw,tarnento de prei„os e 

eriterios de a tu al iZaÇSO monetária entre a data do 

adimplenmito i)brIgaçõe. e a do efetivo paga rn .nt 

. . 
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VI - os critérios e a periodicidade da mediç , quando ii 

caso, e o prazo para liquidação e para pagamentc 

VII - os prazos de inicio das et4;-aS' de execução, conclusão, 

entrega, ots,ser‘ açao e recebimento definitivo, guando for o 

caso: 

VIII - o credito pelo qual correrá a despesa, com a indicação 

da classificaçâo funcional programática e da categoria 

econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso, 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactu"ão de rry( 

quando ,for ocaso; 

XI - o prazo para resposaa ao pedido de estabeL, 

equilíbrio económiio-financeif o, quando for caso; 

_XII - as garantias oferecidas para assegurar sua pico-

execução, quando exigidas, inclusive as que forem ()fere( ida,. 

pelo contratado no caso de antecipação de valores a titulo de 

pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto. observados os 

prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas tecnix.-a-: 

aplicáveis, e_a-;^ condições de manutenção e assistémcia técnica. 

quando for o caso;.. 

XIV -os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabiveis e os valores das multas e suas bases de 

cálculo; 

XV - as condições de importaçãO e a data e a taxa klà1tIbit) 

para conversão, quando for o caso: 

XVI - a obrigaçáo do contratado de manter, du:-Jnte t oda

execução do contrato, 'em compatibilidade COO as 

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na con ratação 

direta; 

XVII - a obrigação de o contratado aimprir as exigências de 

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas especificas, para pessoa com deticiencia, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
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- o modulo de gestão do contrafoN•_,,ervado 

requisitos definidos em regulamento: 

XIX - Os casos- de extinção. 

Diante da leitura do artigo acima, ternos que a minuta do contrato se encontra com 

as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei n 14.133/2021. 

Fica clarividente que. a Administração Publica deve respeitar a todas .as etapas 111 

realizaçao do procedimento licitatório, desde a abertura do processo administrativo, para 
garantir a lisura do certame: 

Por essa razão, estando a. tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre 

seus procedimentos, cré-se na :regularidade do procedimento até o presente momento, pelo 

que se conclui o que segue. 

111— C9NCLUSÃO 

Por tudo que foi exposto, analisada a matéria à luz da Lei Federal ne 14.133, de V' de Abril 

de 2021; Lei Complementar n'' 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa nc 73 

SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022 e legislação. pertinente, consideradas as alterações 

,teriores das referidas normas e ressalvado o juízo de mérito da Administração Publica, bem 

s.aspectos téelk-os, econrJmicos e financeiros, que escapam à analise desta Assessoria

Iiiridica, conclui-se que; 

- Quanto à formalização do processo administrativo 053/2024, restou demonstrado o 

atendimento dos requisitos exigidos no Art. 18, da Lei 1.4,133/21, estando devidamente 

instruído, inclusive, dos . seguintes elementos: documento de formalização de 

demanda; estudo tecnio preliminar contendo, ainda, a análise de risco; termo de 

referência; estimativa da despesa definidas na forma estabelecida no Art. 23, § 3''. da Lei 

14.133;21; demonstração da cumpatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 

compromisso a ser assumido; autorização da autoridade competente; e a minuta do edital de 

licitação, acompanhada da respectiva minuta do contrato-

Quanto à minuta do edital e seus anexos, observa-se estarem de acordo com o adie 

da Lei de Licitações. 

t•F••• 

t 

0~, 'í•Se tt-W-M 

Scanned 

CamScanner 



ent 

,v o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABACtiti_V- Éj 
r, 

ASSESSORIA JU.R1.01t,i'..A. \ o 

Por es.sas razões, opina ..,-. :',.'ssessoria jundica pela APROVAÇÃO da minut do edil:A i. ,,/, 
. 

s de ti S anexos., e pelo pr9ssegx.mento do presente processo para a realização do certame i 
! 

i lit:itatório na nwidalidade preg,So eletrõnico sob o n'O-11 ,-2.04. 

Enfatiza, na oportunidade,. a obrigatoriedade da publáT;dade do ato do 

a -amue, que deverá s-,,,;.=r reáizada nos termos do Ari. 25. Ç'In seu .3': e do Art. 54 j:J ei 

14.133;21, ,:cm observ;incia. -aos prazos mínimos para apresntação de propostas e 1,1n,:e,-, 

contados a partir da, data de dívulgação do edital de lie taç.ão, estabelecidos no Art 55 dc, 

mesmo zi iplorn, 

É o pare(er. 

2prec 30 o superior.

Cabaceiras (l'B), 08 de julho de 20'4. 

JOSEFA GILZANELERCIANE CASTRO FARIAS 

Assessora Jurídica 

OAB/PB 21.109 
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